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A Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), expressamente em seu art. 23, determina que “Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor”

Ocorre que desde o seu advento, em 04 de julho de 1994, formou-se uma corrente jurisprudencial e doutrinária, no sentido de que em caso de sucumbência recíproca das partes, seria possível continuar compensando os honorários advocatícios, aplicando-se nesses casos o art. 21, do CPC que dispõe que “Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas”.

A elaboração da Súmula n. 306 do STJ, em 22/11/2004, determina que “Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte”, parece ter encerrado a discussão, fazendo prevalecer o entendimento de que os honorários, mesmo não sendo das partes, podem ser compensados. Sinceramente, um absurdo! Principalmente, se estudarmos a doutrina e jurisprudência a respeito do da vigência e conflito de normas.

Nosso Código de Processo Civil e, portanto, o artigo 21, entrou em vigor janeiro de 1973, sendo lei de caráter geral, e o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 8.906/94), começou a vigorar em julho de 1994, sendo este lei especial.

O art. 2º da LICC dispõe que “ Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue”, e seus parágrafos assim o complementam:

“§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”

Tendo a Lei n. 8.906/94 (EAOB) caráter especial, e sendo posterior ao Código de Processo Civil, este de caráter geral, é certo que o art. 21 do CPC, em relação aos honorários advocatícios, não pode mais ser mais aplicado, no que se refere a compensação de honorários com as dívidas das partes.

Mesmo que não estivéssemos falando do conflito entre uma lei especial com uma norma de caráter geral (CPC), o simples fato da Lei n. 8906/94 ser posterior ao CPC já implicaria em revogação ou derrogação do art. 21 do CPC, por incompatibilidade, em razão do § 1o , art. 2o , da LICC. 

A despeito da revogação ou derrogação do art. 21, do CPC, pela Lei n. 8.906/94, para que pudesse haver compensação entre honorários advocatícios e dívidas das partes litigantes, deveriam ser preenchidos os requisitos essenciais deste ...
